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POLICY BRIEF

SUMÁRIO EXECUTIVO 

Neste Policy Brief, o Instituto de Direito Global (IDGlobal) apresenta uma análise do
Projeto de Lei (PL) 2159/2021, que estabelece normas gerais para o licenciamento
de atividade ou de empreendimento utilizador de recursos ambientais. A questão
central consiste em avaliar se a proposta fortalece ou flexibiliza os textos
normativos vigentes de proteção socioambiental. Para tanto, contextualizaremos o
atual cenário nacional de licenciamento ambiental e apresentaremos as principais
mudanças propostas pelo PL. Ao final, compararemos as diretrizes do PL com as
melhores práticas internacionais e traçaremos recomendações para o
aprimoramento da proposta legislativa. Destacamos que é fundamental que a nova
lei promova a participação social e comunicação acessível no procedimento de
licenciamento, a implementação de governança transparente, o respeito aos
territórios tradicionais, a priorização dos estudos de impacto ambiental, assim
como promova tecnologias avançadas para fiscalização, além de assegurar
avaliações técnicas rigorosas para o licenciamento ambiental. 

Palavras-chave: licenciamento ambiental; lei geral de licenciamento; povos e
comunidades tradicionais; parâmetros internacionais.

SUMÁRIO EXECUTIVO 

O licenciamento ambiental é um instrumento de política ambiental que segue
preceitos legais, normas administrativas e procedimentos bem definidos, cujo
objetivo é regulamentar a execução de atividades ou empreendimentos que
possam causar alterações no meio ambiente (Milaré, 2020). 
Os procedimentos licenciatórios são classificados como ordinários ou especiais de
acordo com o potencial de impacto ambiental do empreendimento e da
complexidade do projeto (Milaré, 2020). 
O procedimento ordinário, conhecido como licenciamento trifásico, é o modelo
padrão e mais detalhado para os empreendimentos com potencial de causar
significativos impactos ambientais, conforme determinado no art. 8º da Resolução
nº 237 de 1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (Brasil, 1997). 
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O licenciamento ambiental é um instrumento de política ambiental que segue
preceitos legais, normas administrativas e procedimentos bem definidos, cujo
objetivo é regulamentar a execução de atividades ou empreendimentos que possam
causar alterações no meio ambiente (Milaré, 2020). 

Os procedimentos licenciatórios são classificados como ordinários ou especiais de
acordo com o potencial de impacto ambiental do empreendimento e da
complexidade do projeto (Milaré, 2020). 

O procedimento ordinário, conhecido como licenciamento trifásico, é o modelo
padrão e mais detalhado para os empreendimentos com potencial de causar
significativos impactos ambientais, conforme determinado no art. 8º da Resolução nº
237 de 1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (Brasil, 1997). 

2. FUNDAMENTOS PARA A REGULAMENTAÇÃO DA
ENERGIA EÓLICA OFFSHORE NO BRASIL 

Por sua vez, o procedimento especial segue orientações específicas para
empreendimentos ou atividades dotados de características específicas, em razão do
porte, da natureza, da localização, da dinâmica de exploração, entre outros,
distinguindo-se do procedimento de licenciamento trifásico (Milaré, 2020). 
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A adoção de resoluções específicas pelo CONAMA é vista desde a Resolução
006/1987 (Brasil, 1987), que disciplinou o licenciamento de obras de grande porte,
como, por exemplo, a geração de energia elétrica. Ao seu turno, o art. 12 da
Resolução CONAMA 237/1997 dispõe que poderão ser estabelecidos procedimentos
simplificados para as atividades ou empreendimentos de pequeno potencial de
impacto ambiental (Brasil, 1997), a exemplo da Resolução CONAMA 279/2001, que
estabeleceu regras procedimentais mais ágeis para o licenciamento de
empreendimentos com impacto ambiental de pequeno porte necessários ao
incremento da oferta de energia elétrica no País (Brasil, 2001). 
O licenciamento simplificado integra a LP, a LI e a LO em um único ato decisório e,
em alguns casos, suprimem fases para tornar o processo menos burocrático. Tal
modalidade de licenciamento é aplicada principalmente a atividades de baixo
impacto e complexidade. Exemplificando, citamos a Lei Complementar nº 208/2015
do Estado do Ceará que cria o Licenciamento Ambiental Simplificado para
determinadas atividades e empreendimentos (Ceará, 2015). Tal lei dispõe sobre a
emissão de licença ambiental em uma única etapa, reduzindo a burocracia e
conferindo celeridade ao procedimento (Ceará, 2015). 
A referida norma cearense institui duas modalidades de licenciamento simplificadas
quais sejam: 1- a Licença Ambiental Simplificado (LAS) é prevista no art. 2º, incisos
XV e XVI, que autoriza seu emprego em empreendimentos de construção civil de
impacto ambiental médio que não se encontrem em áreas de controle restrito e de
outras atividades econômicas de impacto ambiental médio como comércio varejista
de alimentos, pequenas indústrias e prestações de serviços; e 2- a Licença por
Adesão e Compromisso (LAC) é prevista no art. 2º, inciso XVII, que autoriza seu
emprego na instalação de empreendimentos de pequeno porte como a instalação de
estação repetidora de sinal de internet via rádio ou instalação de canalização para
cabeamento de fibra ótica. 

1.1 PRINCIPAIS MODALIDADES DE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL SIMPLIFICADO 

Licença Ambiental Única 
Licença Ambiental Única (LAU) é caracterizada pela simplificação do procedimento
de licenciamento (seja unindo as três fases ou, na modalidade de LAU bifásica, a LI e
a LO). A LAU é comumente aplicada em contextos em que a legislação estadual
específica define seu uso e pode incluir procedimentos adaptados para diferentes
tipos de empreendimentos, conforme determinado pelas regulamentações locais. 
Um exemplo disso é a previsão do Distrito Federal, conforme estabelecido na
Resolução do Conselho de Política Ambiental do Distrito Federal (CONAM) nº 3, de
21 de novembro de 2023, que simplifica o licenciamento ambiental em atividades
como aquicultura, fabricação de produtos industriais, e construção de sistemas de
tratamento de resíduos (Distrito Federal, 2023). 
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2. A PROPOSTA DE UMA LEI GERAL DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

A Lei Complementar nº 140/2011 estabeleceu instrumentos de cooperação entre os
diferentes entes federados, mas não garantiu uma unificação dos processos de
licenciamento, o que resultou na criação de uma grande quantidade de normas, com
procedimentos diferenciados a depender do órgão licenciador (Brasil, 2011). 
De acordo com Batista (2021), os setores do agronegócio, petróleo, mineração e
energia criticam a demora no processo de licenciamento, alegando prejuízos
competitivos e atrasos que afastam investidores. Segundo o autor, tais setores
também defendem a descentralização dos procedimentos na regulação ambiental e
requerem uma maior participação privada nos processos decisórios. 
 Além disso, aqueles que buscam o licenciamento também almejam a flexibilização
das audiências públicas, assim como consultas mais céleres diante dos órgãos
complementares como a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI),
Fundação Palmares e o Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional
(IPHAN) (Senado Federal, 2023). 
Nesse contexto, foi apresentado ao Congresso Nacional o PL 3729/2004, atualmente
em trâmite no Senado sob o nº 2159/2021, cujo objetivo é unificar a regulação do
licenciamento ambiental no Brasil (Brasil, 2021). Essa proposta é uma resposta às
críticas do setor produtivo sobre a morosidade dos procedimentos atuais e tem
como objeto criar uma norma geral para o licenciamento ambiental. No entanto, o PL
também tem vários pontos que merecem atenção a fim de serem aprimorados,
conforme exposto a seguir. 

Licença por Adesão e Compromisso: 
A LAC é constituída de fase única e eletrônica e seu procedimento é baseado no
compromisso declarado pelo empreendedor de observar as normas ambientais
vigentes em um empreendimento de baixo risco ambiental, bem como no prévio
conhecimento sobre as condições da atividade licenciada (Instituto do Meio
Ambiente de Santa Catarina, 2019). 
Esse modelo já foi adotado, por exemplo, pela Resolução nº 107/2020 do Conselho
Estadual do Meio Ambiente do Estado do Paraná (CEMA) (Paraná, 2020). Tal
resolução, autoriza atividades de baixo impacto ambiental com adesão e
compromisso do empreendedor aos critérios da autoridade licenciadora, desde que
os impactos e condições sejam previamente conhecidos (Paraná, 2020). 

2.1. UNIFICAÇÃO DE NORMAS GERAIS 

A competência administrativa em matéria ambiental é comum e está prevista na Lei
Complementar 140/2001, a qual regulamentou os incisos III, VI, VII do art. 23 da
Constituição Federal, descentralizando o poder de licenciar atividades
potencialmente degradantes ao meio ambiente (Farias, 2013). 
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2.2. MODALIDADES DE LICENÇAS 

O PL propõe a regulamentação federal de novas modalidades de licenciamento
ambiental, além das licenças do procedimento trifásico (LP, LI e LO), que já são
reguladas no âmbito federal pela Resolução CONAMA 237/1997. 
Os procedimentos simplificados, como a LAU e LAC, também serão regulamentados
em nível federal, assim como a Licença de Operação Corretiva (LOC), que permite a
regularização de empreendimentos que operam sem o licenciamento, inclusive com
o procedimento da LAC. A aprovação do PL, portanto, tornará regra procedimentos
de flexibilização adotados hoje somente por uma parte das autoridades de
licenciamento. Na imagem abaixo, estão apresentadas todas as modalidades de
licenciamento propostas no PL 2159/2021. 

O PL 2159/2021 propõe a criação de uma sistematização nacional do licenciamento
ambiental, uniformizando práticas que atualmente variam entre estados. Contudo, o
modo como o faz abre espaço para a flexibilização da legislação ambiental em
setores-chave, como a mineração, e acaba por fragilizar o regime participativo que é
um mecanismo de proteção para comunidades tradicionais quando afetadas por
algum empreendimento que cause impactos em seus territórios, conforme
detalhamos abaixo. 
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2.3. SIMPLIFICAÇÃO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO

No PL, a LAU e a LAC são instituídas a nível federal. O quadro abaixo resume os
principais aspectos desses institutos. 
A LAU reduz procedimentos ao unificar a avaliação da viabilidade ambiental, a
autorização de instalação e operação em uma única etapa, dispensando a
necessidade de múltiplas licenças separadas. Isso diminui significativamente os
prazos e custos administrativos associados ao processo de licenciamento. 
Por outro lado, a LAC permite que empreendimentos de baixo impacto ambiental
sejam licenciados com base em uma declaração de compromisso do empreendedor,
simplificando ainda mais os requisitos documentais e de análise por parte da
autoridade licenciadora, o que também contribui para a redução dos prazos e custos
envolvidos. 
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3. DESAFIOS SOCIOAMBIENTAIS

O PL 2159/2021 propõe mudanças significativas no processo de licenciamento
ambiental, levantando preocupações sobre a eficácia na proteção ambiental
participação social e transparência.

3.1. A LAC e o Princípio da Prevenção
No contexto do licenciamento ambiental, a Constituição Federal de 1988, em seu art.
225, estabelece a obrigatoriedade de um estudo prévio de impacto ambiental (EPIA)
para atividades potencialmente causadoras de significativa degradação ambiental.
Este requisito é uma manifestação do princípio da prevenção, que visa impedir
danos ambientais antes que ocorram (Brasil, 1988). 
De acordo com Christmann et al. (2022), o PL 2159/2021, que propõe o
licenciamento por adesão e compromisso (LAC), é criticado por não exigir a
realização de EPIA ou estudos equivalentes, o que contraria diretamente o princípio
da prevenção. Os autores afirmam que a ausência de um estudo prévio impede a
correta avaliação dos impactos ambientais, tornando o licenciamento simplificado
potencialmente inconstitucional, uma vez que não assegura a proteção ambiental
adequada prevista na Constituição.
Além disso, a previsão do PL 2159/2021 de que as atividades passíveis de LAC serão
definidas por atos específicos de entes federativos não proporciona a segurança
jurídica necessária. A falta de uniformidade e a subjetividade na definição do que
constitui uma atividade de baixo impacto ambiental podem levar a interpretações
divergentes e à insuficiência na proteção ambiental (Christmann et al., 2022). 
 

3.2. Reutilização do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental
Uma das mudanças apresentadas pelo PL é a possibilidade de uso de EIA/RIMA
conjuntos para empreendimentos na mesma área de estudo, bem como o
aproveitamento de estudos anteriores, independentemente do titular do
empreendimento e da data dos levantamentos.
Essa medida visa simplificar e acelerar o processo de licenciamento ambiental,
permitindo que empreendimentos próximos ou similares compartilhem informações
e estudos já realizados. Ao reutilizar dados e análises de EIA/RIMA previamente
conduzidos, o processo se torna mais eficiente, evitando duplicidade de esforços e
reduzindo custos associados ao licenciamento. Essa abordagem pode resultar em
uma redução significativa do "custo-licenciamento", tornando o processo menos
oneroso para os empreendedores e agilizando a implementação de projetos.
No entanto, essa simplificação também levanta preocupações sobre a adequação e a
precisão dos dados utilizados, especialmente se os estudos anteriores estiverem
desatualizados ou se as condições ambientais tiverem mudado significativamente.
Especialistas e entidades ambientais apontam que essa flexibilização pode
comprometer a qualidade da análise de impactos ambientais e aumentar os riscos de
danos ao meio ambiente.
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3.3. Territórios Indígenas e quilombolas não homologados
No contexto do PL 2159/2021, a flexibilização do licenciamento ambiental envolve a
desconsideração de terras indígenas não homologadas e territórios quilombolas não
titulados. Essa previsão contraria o sistema constitucional de proteção aos povos e
comunidades tradicionais e reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal (STF).
O STF já decidiu em várias oportunidades que os processos de demarcação e
titulação têm caráter meramente declaratório, reconhecendo direitos territoriais que
já existem, independentemente da conclusão desses procedimentos.
Decisões como a do ministro Luís Roberto Barroso na Ação de Descumprimento de
Preceito Fundamental (ADPF) 709 reforçam que a proteção territorial deve ocorrer
independentemente da homologação, pois o direito dos indígenas às terras que
tradicionalmente ocupam não depende da finalização do processo demarcatório
(Nakamura, 2022). 
A exclusão, nos procedimentos de licenciamento, de terras indígenas não
homologadas e territórios quilombolas não titulados é preocupante. Essa disposição
vai contra o sistema constitucional de proteção aos povos e comunidades
tradicionais, além de contradizer decisões reiteradas do STF que afirmam a natureza
meramente declaratória dos processos de demarcação e titulação no
reconhecimento dos direitos territoriais (ANPR, 2021). 
Um planejamento adequado e a participação de diversas partes interessadas,
incluindo empresários, especialistas, representantes da sociedade civil e do governo,
podem contribuir para a elaboração de um PL que promova o desenvolvimento
econômico, preserve o meio ambiente e beneficie a sociedade de forma abrangente
(Tardivo; De Souza, 2023).

3.4. Impactos da Flexibilização em Propriedades Rurais
O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um registro público eletrônico de abrangência
nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, que tem como objetivo integrar as
informações ambientais das propriedades e posses rurais (Ministério do Meio
Ambiente, 2024).
Instituído pela Lei nº 12.651/2012, conhecida como Novo Código Florestal, o CAR é
uma ferramenta para o monitoramento, planejamento e combate ao desmatamento
no Brasil (Brasil, 2012).
A flexibilização do licenciamento ambiental em propriedades rurais sem uma
fiscalização adequada pode abrir margem para a chamada "grilagem verde". Isso
envolve a apropriação ilegal de terras públicas e recursos comuns, facilitada pela
autodeclaração no CAR sem fiscalização e certificação adequada (Bonfim et al.,
2020).
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O QUE É GRILAGEM VERDE?
De acordo com a Agência Pública (2019), a "grilagem verde" refere-se a uma prática de
apropriação ilegal de terras públicas ou de comunidades tradicionais sob a justificativa de
conservação ambiental, que, na realidade, facilita a expansão agrícola ilegal e o
desmatamento. Essa prática envolve o uso do CAR para registrar terras como reservas
naturais, permitindo aos proprietários desmatarem outras áreas de suas propriedades legais. 
Na prática, os grileiros utilizam o CAR para demarcar áreas maiores do que as que tem
legalmente, declarando as áreas que extrapolam sua posse como reservas ambientais. Com
isso, eles cumprem aparentemente as exigências de conservação, liberando outras áreas da
propriedade para desmatamento e atividades agrícolas ilegais. Esse procedimento não só
subverte os mecanismos de proteção ambiental, mas também contribui para a devastação de
florestas e a violação dos direitos de comunidades tradicionais, que muitas vezes são
expulsas de suas terras (IPAM, 2023).
Nesse contexto, a aprovação do PL 2159/2021 pode favorecer a grilagem verde.De acordo
com Da Silva e Sauer (2022), em 2018 foram identificados no Sistema Nacional de Cadastro
Ambiental (SISCAR) 121 "super cadastros", ou seja, a inscrição ambiental realizada por dois
ou mais declarantes que registraram polígonos sobrepostos total ou parcialmente na mesma
área e que abrangem uma área total de 13,8 milhões de hectares no estado do Amazonas. 
Esses dados refletem que a prática de autodeclaração permite que proprietários registrem
terras sem uma verificação rigorosa, o que, combinado com a flexibilização das normas
ambientais, pode resultar em registros sobrepostos e conflitantes. Isso facilitaria a grilagem
e a apropriação indevida de terras, criando um cenário de insegurança fundiária e danos
ambientais (Da Silva; Sauer, 2022). 

4. DIREITO À INFORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

A participação pública no licenciamento ambiental permite que a autoridade
licenciadora e o empreendedor forneçam informações ao público interessado,
o que contribui significativamente para a avaliação da viabilidade ambiental
dos empreendimentos (Sion; Giacobbo, 2020). 
Nesse contexto, a audiência pública possibilita a publicização do EIA/RIMA,
expondo seu conteúdo aos interessados, esclarecendo dúvidas e coletando
diferentes opiniões sobre projetos de infraestrutura, conforme estabelecido
pelo artigo 3º da Resolução 237/1997 do CONAMA (Brasil, 1997).
Essa ferramenta de participação popular ganha novos contornos no PL
2159/2021, o qual apresenta como novidade a ampliação da audiência pública
para a modalidade virtual, seguindo a medida excepcional e temporária
apresentada na Resolução 494/2020 do CONAMA que regulamentou a
possibilidade de realização de audiência pública de forma remota durante o
período de pandemia de Covid 19 (Brasil, 2020). 
Consoante a Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR,
2020, p.5), “essa previsão prejudica a efetivação de canais de diálogo com a
sociedade civil, a efetivação do direito à informação e, sobretudo, a garantia de
que os argumentos e o controle social sejam realmente considerados”.
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O IBAMA (2019) destaca que a troca de experiências, conhecimentos técnicos
e boas práticas pode incentivar a criação de modelos regulatórios ambientais
que sejam seguros e transparentes. No entanto, é fundamental salientar que
esse exercício deve ser realizado sem que o intérprete se afaste das premissas
estabelecidas pela Constituição da República Federativa do Brasil (EPE, 2020).

Deste modo, para o presente estudo, será feita a análise comparativa com os
sistemas de licenciamento ambiental da Alemanha e Canadá em relação a
participação pública e a consideração de impactos socioambientais de forma
integral.

5. EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

ALEMANHA:

O sistema de licenciamento ambiental alemão é caracterizado por uma
abordagem integrada, com avaliações detalhadas de impactos ambientais e
participação pública obrigatória. O processo de Avaliação de Impacto
Ambiental (AIA), conhecido como Umweltverträglichkeitsprüfung (UVP), é
rigorosamente regulamentado, garantindo que todos os aspectos de um
projeto sejam cuidadosamente examinados pela autoridade ambiental
competente que pode variar dependendo da natureza e localização do projeto.
As autoridades competentes podem incluir órgãos ambientais federais,
estaduais ou locais (União Europeia, 2024).
De acordo com a Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2020), a
participação pública é um componente fundamental do licenciamento
ambiental na Alemanha. Desde a elaboração dos termos de referência até a
análise dos estudos ambientais, o público tem a oportunidade de se manifestar,
com prazos estabelecidos para comentários e a realização de audiências
públicas. 
A legislação também prevê medidas de compensação ambiental, com duas
abordagens principais: compensação de restauração e compensação de
substituição, garantindo que os impactos negativos sejam mitigados ou
compensados adequadamente.
Este enfoque integral assegura que o licenciamento ambiental não só proteja o
meio ambiente, mas também envolva ativamente a sociedade, promovendo
transparência e responsabilidade no processo de tomada de decisões (CNI,
2020).

CANADÁ:
O processo de Avaliação de Impacto Ambiental no Canadá é regulamentado
pelo Impact Assessment Act de 2019, que inclui considerações sociais,
econômicas, de saúde e culturais (Canadá, 2019). Esse sistema adota uma
abordagem integral garantindo que todas as dimensões dos impactos 
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socioambientais sejam consideradas durante todas as fases da implementação
dos empreendimentos que possam causar impactos socioambientais. (Canadá,
2019).
A participação pública no processo de licenciamento ambiental no Canadá é
extensa e ocorre em todas as etapas, desde a elaboração dos Termos de
Referência até a análise dos estudos ambientais. A legislação prevê a realização
de audiências públicas e a possibilidade de manifestações da sociedade, com
prazos estabelecidos para garantir uma consulta pública exaustiva (CNI, 2020). 
Além disso, são elaborados Planos de Participação Pública e de Parceria
Indígena para envolver a comunidade e os grupos indígenas no processo de
AIA. Este enfoque assegura que o licenciamento ambiental não só proteja o
meio ambiente, mas também promova a transparência e a responsabilidade
social, permitindo que as preocupações públicas sejam consideradas de
maneira adequada (CNI, 2020).
A comparação internacional é uma ferramenta essencial para o aprimoramento
do PL 2159/2021, pois permite a identificação de práticas e diretrizes em
diferentes contextos legislativos e culturais. A análise de sistemas de
licenciamento ambiental em países como Alemanha, Canadá e Austrália
evidencia a necessidade de assegurar a participação pública e a consideração
de impactos socioambientais de maneira integral.
Á luz desses modelos internacionais, o PL pode ser aprimorado para garantir
um processo de licenciamento ambiental mais robusto, inclusivo e eficiente,
que leve em conta todas as dimensões dos impactos potenciais e promova um
desenvolvimento sustentável no Brasil.
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6. RECOMENDAÇÕES

O PL 2159/2021, que propõe novas
regras para o licenciamento ambiental
no Brasil, gera debate sobre se
fortalece ou flexibiliza as normas
vigentes de proteção socioambiental. A
análise das críticas e opiniões de
especialistas e entidades sugere que o
projeto tende a flexibilizar essas
normas.

Primeiramente, o PL introduz a
modalidade de licenciamento
ambiental simplificado por adesão e
compromisso, permitindo que
empreendedores declarem a
conformidade de seus projetos com as
normas ambientais sem uma análise
rigorosa e contínua pelos órgãos
competentes. Essa simplificação pode
resultar em fiscalização menos eficaz e
maior risco de danos ambientais não
mitigados. Além disso, o projeto
dispensa o EIA/RIMA para várias
atividades potencialmente poluidoras,
limitando a transparência e a
participação social.

Outro ponto de flexibilização é a
exclusão de terras indígenas e
quilombolas em certas distâncias do
licenciamento ambiental, o que
contraria princípios constitucionais e
acordos internacionais dos quais o
Brasil é signatário.

Por outro lado, o PL tenta padronizar e
desburocratizar o processo de
licenciamento ambiental, o que pode
trazer benefícios em termos de
eficiência administrativa e redução de
custos para empreendedores.

No entanto, essa simplificação não
deve ocorrer à custa da proteção
ambiental e dos direitos sociais

Assim, a avaliação da flexibilização de
uma lei exige medidas claras e eficazes
que considerem as normas existentes e
suas implicações socioambientais. É
necessário entender os impactos dessa
flexibilização para determinar se ela
trará melhorias ou riscos às conquistas
ambientais e sociais já estabelecidas,
permitindo assim as adaptações
necessárias. Com base nessa análise,
apresentamos as seguintes
recomendações em relação ao PL:

1. Garantia de participação social: 

assegurar que as avaliações técnicas
estejam disponíveis e que as
preocupações da comunidade sejam
incluídas, por meio de fóruns,
audiências públicas e consultas
comunitárias. Mecanismos de feedback
ajudará a aprimorar continuamente as
práticas de licenciamento, tornando-as
mais eficazes e inclusivas.

2. Comunicação efetiva e acessível a
todos: 

promover a comunicação acessível a
todos os segmentos da sociedade, com
estratégias de comunicação inclusivas
e educativas. Clareza e recursos visuais
garantem uma participação social
eficaz, promovendo compreensão e
discussões informadas dos impactos
ambientais.

12
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implementar uma governança
transparente e robusta com critérios
claros e responsabilidades bem
definidas aos envolvidos. Isso promove
não só a eficiência dos processos, mas
também contribui para decisões mais
justas e sustentáveis.

3. Transparência na governança:

implementar uma governança
transparente e robusta com critérios
claros e responsabilidades bem
definidas aos envolvidos. Isso promove
não só a eficiência dos processos, mas
também contribui para decisões mais
justas e sustentáveis.

4. Respeito a territórios tradicionais
ainda não homologados:

exigir Estudo Prévio de Impacto
Ambiental (EPIA) e a licença prévia
para empreendimentos com potencial
impacto significativo. A ausência
desses requisitos compromete o
princípio constitucional da prevenção,
vital para identificar e mitigar impactos
ambientais antecipadamente. 

5. Priorização do Estudo Prévio de
Impacto Ambiental: 

assegurar que as avaliações técnicas no
licenciamento ambiental sejam
rigorosas, imparciais e conduzidas por
profissionais qualificados, bem como
disponibilizá-las de forma
compreensível e acessível ao público.

6. Garantia da Avaliação Técnica:

adotar tecnologias avançadas, como
imagens de satélite e sensores
ambientais, e aumentar a presença de
fiscais em campo para inspeções
regulares e investigação de denúncias,
garantindo a eficácia da fiscalização e
monitoramento ambiental.  

7. Implementação de mecanismos de
fiscalização e monitoramento: 
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